
�

�

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Leonardo Coppola Napp 

 

 

O ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL RELACIONADO ÀS POLÍTICAS 
PÚBLICAS ENVOLVENDO AGROTÓXICOS: UMA ANÁLISE JURÍDICA SOBRE O 

USO MASSIVO E O CONTROLE INADEQUADO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre, 

dezembro de 2018  



�

�

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 

 

 

 

 

Leonardo Coppola Napp 

 

 

O ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL RELACIONADO ÀS POLÍTICAS 
PÚBLICAS ENVOLVENDO AGROTÓXICOS: UMA ANÁLISE JURÍDICA SOBRE O 

SEU USO MASSIVO E O SEU CONTROLE INADEQUADO  

 

  

 

 

Dissertação parcial apresentada ao Programa de Pós-
graduação em Direito da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, como requisito 
parcial para a obtenção do título de mestre em Direito. 

 

 

Orientadora: Professora Doutora Sandra Regina Martini. 

 

 

 

Porto Alegre, 

dezembro de 2018 

 



�

�

Leonardo Coppola Napp 

 

 

  

O ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL RELACIONADO ÀS POLÍTICAS 
PÚBLICAS ENVOLVENDO AGROTÓXICOS: UMA ANÁLISE JURÍDICA SOBRE 

O SEU USO MASSIVO E O SEU CONTROLE INADEQUADO  

 

 

 

 

Dissertação parcial apresentada ao Programa 
de Pós-graduação em Direito da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, como requisito parcial para a 
obtenção do título de mestre em Direito. 

 

 

A banca considera o aluno __________________________. 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

_________________________________________________________________ 

Profª. Drª. Sandra Regina Martini – UFRGS/UNIRITTER 

 

_________________________________________________________________ 

Profª. Drª. Claudia Lima Marques – UFRGS 

 

________________________________________________________________ 

Prof. Dr. William Paiva Marques Júnior – UFCE 

 

________________________________________________________________ 

Prof. Dr. Paulo Agne Fayet de Sousa – UNIRITTER 

 



 !"#$# %&%'()%*+(#,%#"-.'/0%*+(

1'%.(2%3%#45'(#6/7&58%#35#952%*+(#:-&(8;&/0%#35#</0=%# %&%'()2;>/0%#3%#?<@96#0(8#(7
3%3(7#>(2,50/3(7#45'(A%B#%-&(2A%BC

DEFFG#HIJKELMJ#NJFFJOE
###P#QRSTUP#UQ#NPVRTR#VDNPDRSVSWNVPDTH#XQHTNVPDTUP#YR
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Look again at that dot. That's here. That's home. That's us. On it everyone you love, everyone 

you know, everyone you ever heard of, every human being who ever was, lived out their lives. 

The aggregate of our joy and suffering, thousands of confident religions, ideologies, and 

economic doctrines, every hunter and forager, every hero and coward, every creator and 

destroyer of civilization, every king and peasant, every young couple in love, every mother 

and father, hopeful child, inventor and explorer, every teacher of morals, every corrupt 

politician, every “superstar”, every "supreme leader”, every saint and sinner in the history of 

our species lived there-on a mote of dust suspended in a sunbeam. 

(…) 

There is perhaps no better demonstration of the folly of human conceits than this distant 

image of our tiny world. To me, it underscores our responsibility to deal more kindly with one 

another, and to preserve and cherish the pale blue dot, the only home we've ever known. 

Carl Sagan 

in Pale Blue Dot 
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RESUMO 

 

A presente obra acadêmica objetiva analisar um fenômeno brasileiro contemporâneo, qual seja, 

o uso massivo e o controle inadequado de agrotóxicos, com consequências adversas à saúde e 

ao meio ambiente. No primeiro capítulo, verifica que o fenômeno social objeto de estudo, por 

sua vez, insere-se no contexto de outro maior, que é o Antropoceno, a época de grandes 

transformações antropogênicas, em um ritmo jamais registrado na história natural do planeta. 

No segundo capítulo, verifica o tratamento dado pela Sociologia e pelo Direito à questão do 

risco, tema diretamente imbricado com o núcleo do objeto de estudo. Afirma, na sequência, que 

as teorias sociológicas do risco desenvolvidas sobretudo no século XX auxiliam na 

reinterpretação ou mesmo superação das vetustas teorias jurídicas do risco oitocentistas, que 

ainda hoje são hegemônicas, a despeito de o cenário atual ser inteiramente diferente daquele do 

século retrasado. No terceiro capítulo, faz-se um diagnóstico com foco nas políticas públicas 

relacionadas a agrotóxicos. Por fim, no último capítulo, discute-se o controle de 

constitucionalidade no Brasil de políticas públicas, comparando-se a experiência jurídica 

brasileira com a experiência jurídica da União Europeia e de seus países – particularmente, da 

Alemanha. 

Palavras-chave: Agrotóxicos. Antropoceno. Risco. Direito Ambiental. Controle de 

Constitucionalidade.   
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ABSTRACT 

 

The present academic work aims to analyze a Brazilian phenomenon, that is, the massive use 

and inadequate control of pesticides, with adverse consequences to health and the environment. 

In the first chapter, it verifies that the social phenomenon under study, in turn, is inserted in the 

context of a greater one, that is the Anthropocene. The time of great anthropogenic 

transformations, at a pace never recorded in the natural history of the planet. In the second 

chapter, it verifies the treatment given by Sociology and Law to the issue of risk, a theme 

directly imbricated with the core of the object of study. It further asserts that the sociological 

theories of risk developed especially in the twentieth century help in the reinterpretation or even 

overcoming of old eighteenth-century legal theories of risk that are still hegemonic despite the 

current scenario being entirely different from that of the backward century. In the third chapter, 

a diagnosis is made focusing on public policies related to pesticides. While the last chapter 

discusses the control of constitutionality in Brazil over public policies, comparing Brazilian 

legal experience as far as possible with the legal experience of the European Union and its 

countries - particularly from Germany. 

Keywords: Pesticides. Anthropocene. Risk. Environmental Law. Control of Constitutionality. 
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ZUSAMMENFASSUNG 

 

Das vorliegende akademische Werk zielt darauf ab, ein brasilianisches soziales Phänomen zu 

analysieren, d.h. die massive Verwendung und die mit nachteiligen Folgen für Gesundheit und 

Umwelt unzureichende Kontrolle von Pestiziden. Es bestätigt im ersten Kapitel, dass das 

untersuchte soziale Phänomen seinerseits in dem Kontext eines großen Phänomens, das 

Anthropozän, eingefügt ist. Die Zeit der großen anthropogenen Transformationen, mit einer 

Geschwindigkeit, die niemals in der Naturgeschichte des Planeten aufgezeichnet wurde. Die 

Behandlung der Soziologie und des Rechtes zu dem Thema des Risikos wird in dem zweiten 

Kapitel analysiert. Ein Thema, das direkt zu dem Kern des Studienobjekts in Beziehung steht. 

Es wird behauptet, dass die insbesondere im 20. Jahrhundert entwickelten soziologischen 

Risiko-Theorien bei der Neuinterpretation oder bei der Überwindung der rechtlichen Risiko-

Theorien des 19. Jahrhunderts helfen können, die dennnoch herrschend sind, auch wenn es sich 

das zeitgenössische Szenario völlig von dem jenem des 19. Jahrhunderts unterscheidet. Im 

dritten Kapitel wird eine Diagnose gestellt, wobei der Schwerpunkt auf der öffentlichen Politik 

im Zusammenhang mit Pestiziden liegt. Am letzen Kapitel wird über 

Verfassungsmäßigkeitskontrolle der öffentlichen Politiken diskutiert. So weit wie möglich ist 

ein Vergleich des Rechtes der Europäischen Union und deren Länder - besonders des Deutsches 

Rechtes - mit dem  Brasilienischen Rechtssystem zu erledigen. 

Stichwörter: Pestizide. Anthropozän. Risiko. Umweltrecht. Verfassungsmäßigkeitskontrolle. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


